
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2649086 - RJ (2024/0186690-0)

RELATOR : MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
AGRAVANTE : JENIVAL FRANCISCO DE SOUZA
AGRAVANTE : JOSE MARCELO GONCALVES COELHO
AGRAVANTE : JOSE DO CARMO
AGRAVANTE : JOSE GERALDO BOF
AGRAVANTE : JOSIMAR CARVALHO GOES
ADVOGADOS : ALESSANDRO MEDEIROS - SC011200

ANTONIO NABOR AREIAS BULHÕES - DF001465A
ROGER HONORIO MEREGALLI DA SILVA - DF040866

AGRAVADO : UNIÃO

EMENTA

PROCESSO CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO
NO AGRAVO EM RECURSO  ESPECIAL. CUMPRIMENTO DE
SENTENÇA COLETIVA CONTRA A FAZENDA PÚBLICA.
RETRIBUIÇÃO ADICIONAL VARIÁVEL - RAV. INTERPRETAÇÃO DE
COISA JULGADA. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO. SÚMULA N. 7
DO STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. Na origem, trata-se de apelações interpostas em face de sentença
que acolhe a impugnação e extingue o processo sem resolução de mérito, ante
o reconhecimento da ausência de interesse na execução do título coletivo.

2. Consoante a jurisprudência deste Tribunal, descabe ao STJ
analisar, em sede de recurso especial, a alegação de ofensa às disposições do
CPC que disciplinam o instituto da coisa julgada, diante da indiscutível
necessidade de reexame do contexto fático-probatório dos autos, o que é
incabível pelo óbice da Súmula n. 7 do STJ.

3. Por fim, conforme entendimento desta Corte Superior, a existência
de óbice processual, impedindo o conhecimento de questão suscitada com
base na alínea  do permissivo constitucional, prejudica a análise da alegadaa
divergência jurisprudencial acerca do mesmo tema.

4. Agravo interno desprovido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos12/06/2025 18/06/2025
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Marco
Aurélio Bellizze e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
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                    Brasília, .23 de junho de 2025

 

MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
Relator
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AGRAVADO : UNIÃO

EMENTA

PROCESSO CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO
NO AGRAVO EM RECURSO  ESPECIAL. CUMPRIMENTO DE
SENTENÇA COLETIVA CONTRA A FAZENDA PÚBLICA.
RETRIBUIÇÃO ADICIONAL VARIÁVEL - RAV. INTERPRETAÇÃO DE
COISA JULGADA. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO. SÚMULA N. 7
DO STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. Na origem, trata-se de apelações interpostas em face de sentença
que acolhe a impugnação e extingue o processo sem resolução de mérito, ante
o reconhecimento da ausência de interesse na execução do título coletivo.

2. Consoante a jurisprudência deste Tribunal, descabe ao STJ
analisar, em sede de recurso especial, a alegação de ofensa às disposições do
CPC que disciplinam o instituto da coisa julgada, diante da indiscutível
necessidade de reexame do contexto fático-probatório dos autos, o que é
incabível pelo óbice da Súmula n. 7 do STJ.

3. Por fim, conforme entendimento desta Corte Superior, a existência
de óbice processual, impedindo o conhecimento de questão suscitada com
base na alínea  do permissivo constitucional, prejudica a análise da alegadaa
divergência jurisprudencial acerca do mesmo tema.

4. Agravo interno desprovido. 

RELATÓRIO

 Trata-se de agravo interno interposto por JENIVAL FRANCISCO DE
SOUZA e OUTROS contra decisão que conheceu do agravo para não conhecer
do recurso especial, ante a incidência da Súmula n. 7 do STJ (fls. 1777-1782).

Inconformada, a parte agravante reprisa os argumentos acerca da ofensa aos
artigos do CPC/2015, uma vez que (fl. 1789; grifos diversos):

Documento eletrônico VDA48113833 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  TEODORO SILVA SANTOS   Assinado em: 11/06/2025 20:39:16
Código de Controle do Documento: dba945b3-c585-4459-82bd-aa7ff25eab7d



 
A decisão monocrática alega não cabe “analisar, em sede de recurso

especial, a alegação de ofensa às disposições do CPC que disciplinam o instituto da
coisa julgada, diante da indiscutível necessidade de reexame do contexto fático-
probatório dos autos”. Contudo, o referido fundamento não pode prosperar, pois a
jurisprudência desta Corte jamais assentou a automática aplicação da Súmula 7/STJ
às disposições do CPC que disciplinam o instituto da coisa julgada.

Em verdade, esta Corte Superior aplica o óbice sumular com extrema
parcimônia, conforme as circunstâncias particulares do julgamento das instâncias
ordinárias e no caso, o recorrente demonstrou no recurso que toda a conformação
processual e descrição dos contornos da coisa julgada se encontram descritas no
julgamento recorrido, notadamente, por força do art. 941, §3º do CPC, registrando
moldura fática suficiente para se verificar que a coisa julgada é exigível, por força
do art. 5º, §2º, da Lei 7.711/88, o qual instituiu a RAV com base na eficiência,
assegurando-se o prosseguimento da ação pelo disposto no art. 509, §2º, do CPC,
que admite a execução por simples cálculos ou, no mínimo, a convolação do
cumprimento de sentença em liquidação na forma do art. 321 e 801, ambos do CPC.

A pretensão do apelo especial é a reafirmação do comando concreto
assentado por esta Corte na consolidação do título executivo, quando do julgamento
do AgRg no Agravo de Instrumento nº 1.424.442/DF, de que o pagamento da
gratificação RAV é exigível e demanda a apuração das diferenças entre o valor pago
e aquele efetivamente devido, considerado o novo teto, conforme a avaliação
individual atribuída. Essa conclusão pode ser extraída do contexto fático-processual
delineado pelo próprio julgamento, notadamente em virtude do art. 941, §3º do
CPC: 

[...]
 
Pugna, assim, pela reconsideração da decisão agravada ou pela apresentação

do recurso para a análise do Órgão Colegiado, a fim de que seja dado provimento ao
recurso especial interposto.

Devidamente intimada, a parte agravada deixou transcorrer  o prazoin albis
para o oferecimento da contraminuta.

É o relatório.

VOTO

Na origem, trata-se de "apelações interpostas por JENIVAL FRANCISCO DE
SOUZA; JOSE DO CARMO; JOSE GERALDO BOF; JOSE MARCELO
GONÇALVES COELHO; e JOSEMIAR CARVALHO GOES e pela UNIÃO, em face
de sentença que acolhe a impugnação e extingue o processo sem resolução de mérito,
com base no art. 485, VI, do CPC, ante o reconhecimento da ausência de interesse na
execução do título coletivo (evento 49 na origem)".

O Tribunal estadual negou provimento ao recurso do ora recorrente, nos
termos da seguinte ementa:
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APELAÇÃO CÍVEL. EXECUÇÃO INDIVIDUAL DE SENTENÇA
COLETIVA. TÉCNICOS DO TESOURO NACIONAL. RAV. MP Nº 831/95,
CONVERTIDA NA LEI Nº 9.624/98. LIMITES OBJETIVOS DO TÍTULO.
LIMITE MÁXIMO DE OITO VEZES O MAIOR VENCIMENTO BÁSICO DA
TABELA DO CARGO. DIREITO DE PERCEPÇÃO PELO TETO.
INEXISTÊNCIA. ACOLHIMENTO DA IMPUGNAÇÃO. HONORÁRIOS
SUCUMBENCIAIS FIXADOS EM FAVOR DO IMPUGNANTE. VALOR
EXORBITANTE. EQUIDADE. APLICAÇÃO DO ART. 85, §8º, DO CPC.

1. Apelações interpostas contra sentença que acolhe a impugnação e
extingue o processo sem resolução de mérito, com base no art. 485, VI, do CPC,
ante o reconhecimento da ausência de interesse na execução do título coletivo.

2. O título executivo que embasa a presente execução é proveniente da ação
coletiva nº 0002767- 94.2001.4.01.3400 (2001.34.00.002765-2), proposta pelo
Sindicato Nacional dos Técnicos do Tesouro Nacional - SINDTTEN (atualmente
SINDIRECEITA), que tramitou na 13ª Vara Federal de Brasília, em que se discutiu
o direito dos Técnicos do Tesouro Nacional de perceber a Retribuição Adicional
Variável (RAV) nos termos previstos na Medida Provisória nº 831/95, convertida na
Lei nº 9.624/98.

3. De acordo com a tese fixada no Tema Repetitivo nº 480, do STJ, os
limites do título estão circunscritos aos limites objetivos e subjetivos do que foi
decidido, levando-se em conta, para tanto, a extensão do dano e a qualidade dos
interesses metaindividuais postos em juízo. No caso, o pedido da ação coletiva não
foi o de pagamento da RAV pelo teto legal, mas sim, de que a Administração
Pública desconsiderasse o limite fixado nas Resoluções CRAV 002/93 e CRAV 001
/95, pugnando pela adoção dos critérios introduzidos pela Lei nº 9.624/98, fato este
que foi expressamente apontado pelo sindicato nas razões do recurso em que foi
proferida a decisão que formou o título executivo.

4. A declaração do órgão pagador de que a RAV vinha sendo paga no
limite máximo das Resoluções CRAV 001 e 002 não conduz ao direito de perceber
pelo teto da Lei nº 9.624/98. Isso porque a Administração Pública possui
discricionariedade para fixar o seu valor com base na implantação de critérios de
avaliações individuais e plurais, desde que respeitado o limite legal reconhecido na
ação coletiva.

5. Precedente: TRF2, 8ª Turma Especializada, AG 5001604-
49.2019.4.02.0000, Rel. p/ o acórdão Des. Fed. MARCELO PEREIRA DA SILVA,
julgado em 4.8.2020.

6. A inexistência de sistema de avaliação individual não constitui
fundamento para que os apelantes recebam a RAV pelo valor máximo, uma vez que
a ausência de avaliação apenas faz perder o caráter  dapro labore faciendo
retribuição, o que repercute no direito dos inativos de perceber a RAV nos mesmos
moldes em que são pagos aos ativos, não afetando, portanto, a discricionaridade da
Administração Pública na fixação do valor da retribuição.

7. A ausência de comprovação de implantação de sistema de avaliação
deságua na falta de interesse na execução do presente título, pois, não havendo
critérios para avaliar os servidores, não há como instaurar um procedimento de
liquidação para apurar o valor devido a cada exequente.

8. De acordo com o entendimento firmado pelo STJ, no caso de
acolhimento da impugnação, ainda que parcial, serão arbitrados honorários em
benefício do impugnante, desde que haja a redução do montante executado (STJ,
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Corte Especial, REsp 1.134.186, Rel. Min. LUIS FELIPE SALOMÃO, DJe
21.10.2011; STJ, Corte Especial, AgInt nos EREsp 1.482.156, Rel. Min. NANCY
ANDRIGUI, DJe 24.9.2018).

9. No que concerne ao , considerando o elevado valor da causa,quantum
infere-se que a aplicação dos percentuais previstos no art. 85, §3º, do CPC, imporia
um ônus sucumbencial desarrozoado em comparação com a complexidade e
duração da demanda sob apreço. Dessa forma, em aplicação extensiva ao art. 85,
§8º, do CPC, e em observância aos princípios da razoabilidade e proporcionalidade,
os honorários devem ser fixados de acordo com o princípio da equidade.

10. Precedentes: TRF2, 5ª Turma Especializada, AG 5011417-
03.2019.4.02.0000, Rel. Des. Fed. ALUISIO GONÇALVES DE CASTRO
MENDES, julgado em 4.5.2020; STJ, 1ª Turma, REsp 1.771.147, Rel. Min.
NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, DJe 25.9.2019; TRF2, 8ª Turma
Especializada, APELREEX 0038682-30.2015.4.02.5101, Rel. Des. Fed.
MARCELO PEREIRA DA SILVA, DJe 3.9.2019; TRF2, 6ª Turma Especializada,
AC 0007139-47.2017.4.02.5001, Rel. Des. Fed. GUILHERME CALMON
NOGUEIRA DA GAMA, DJe 15.10.2019; TRF2, 6ª Turma Especializada, REO
0000377- 52.2007.4.02.5102, Rel. Des. Fed. POUL ERIK DYRLUND, julgado em
11.3.2020; TRF2, 4ª Turma Especializada, AC 0043464-85.2012.4.02.5101, Rel.
Des. Fed. LUIZ ANTONIO SOARES, DJe 5.8.2020.

11. Apelação dos exequentes não provida e apelação da União provida.
 

Não foram opostos embargos declaratórios.
Nas razões do recurso especial, interposto com base no art. 105, inciso III,

alíneas e , da Constituição Federal, a parte ora agravante aponta, além da divergênciaa c
jurisprudencial, violação dos arts. 502, 503, 505 e 508, do CPC/2015, pois "a coisa
soberanamente julgada garantiu o pagamento da RAV pelo teto da MP 831/95 com base
na avaliação (no caso atribuída como máxima, ainda que de forma genérica, diante da
ausência de implantação do modelo de aferição), por ser o único critério discricionário
admitido pela legislação: art. 5º, §2º, da Lei 7.711/88, c/c art. 2º, da Resolução CRAV
002/93".

Não obstante os combativos argumentos da parte agravante, as razões
deduzidas neste agravo interno não são aptas a desconstituir os fundamentos da decisão
atacada, que merece ser mantida.

Nessa senda: 

Segundo a jurisprudência desta Corte, para o reconhecimento da coisa
julgada, faz-se necessária a tríplice identidade - mesmas partes, mesma causa de
pedir e mesmo pedido [...] (AgInt no AREsp n. 986.467/SP, relator Ministro
Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado em , DJe de )26/11/2019 2/12/2019
(AgInt no REsp n. 2.006.334/PB, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta
Turma, DJe de ). 16/3/2023

Documento eletrônico VDA48113833 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  TEODORO SILVA SANTOS   Assinado em: 11/06/2025 20:39:16
Código de Controle do Documento: dba945b3-c585-4459-82bd-aa7ff25eab7d



Com efeito, os argumentos da parte agravante somente poderiam ser acolhidos
mediante o necessário revolvimento dos aspectos concretos da causa, o que é incabível,
em sede de recurso especial, pelo óbice da Súmula n. 7 do STJ.

Consoante a jurisprudência deste Tribunal, descabe ao STJ analisar, em sede
de recurso especial, a alegação de ofensa às disposições do CPC que disciplinam o
instituto da coisa julgada, diante da indiscutível necessidade de reexame do contexto
fático-probatório dos autos.

Nesse norte:
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.

SERVIDOR PÚBLICO. RAV. COISA JULGADA. ANÁLISE. TRÍPLICE
IDENTIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. NEGATIVA DE
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA.

1. Afasta-se a ofensa ao art. 1.022,1 e II. do CPC, na medida em que o
Tribunal de origem dirimiu, fundamentadamente, as questões que lhe foram
submetidas e apreciou integralmente a controvérsia posta nos autos: não se pode,
ademais, confundir julgamento desfavorável ao interesse da parte com negativa ou
ausência de prestação jurisdicional.

2. A alteração das conclusões adotadas pela Corte de origem, tal como
colocada a questão nas razões recursais, demandaria, necessariamente, novo exame
do acervo fático-probatório constante dos autos, providência vedada em recurso
especial, conforme o óbice previsto na Súmula 7/STJ.

3. Agravo interno não provido. (AREsp 2.216.525/RS, Rel. Ministro Sérgio
Kukina, Primeira Turma, DJe de .)09/06/2023

 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO NOVO
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. NÃO OCORRÊNCIA. SERVIDOR PÚBLICO
FEDERAL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA CONTRA A FAZENDA
PÚBLICA. RAV. AÇÃO COLETIVA E PRÉVIO MANDADO DE SEGURANÇA
INDIVIDUAL. COISA JULGADA RECONHECIDA PELO TRIBUNAL DE
ORIGEM. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.

1. Consigne-se inicialmente que o recurso foi interposto contra decisão
publicada na vigência do Código de Processo Civil de 2015, devendo ser exigidos
os requisitos de admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado
Administrativo 3/2016/STJ.

2. Não há falar em violação do artigo 1.022 do CPC/2015, porquanto o
acórdão recorrido manifestou-se de maneira clara e fundamentada a respeito das
questões relevantes para a solução da controvérsia. A aplicação do direito ao caso,
ainda que por meio de solução jurídica diversa da requerida por um dos litigantes,
não induz negativa ou ausência de prestação jurisdicional.

3. Alterar as conclusões adotadas pela Cone de origem, como defendido
nas razões recursais, de forma a concluir pela não ocorrência de coisa julgada
somente seria possível mediante o necessário reexame do acervo fático-probatório
constante dos autos, providência vedada em Recurso Especial, conforme o óbice
previsto na Súmula 7/STJ.

Documento eletrônico VDA48113833 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  TEODORO SILVA SANTOS   Assinado em: 11/06/2025 20:39:16
Código de Controle do Documento: dba945b3-c585-4459-82bd-aa7ff25eab7d



4. Agravo interno não provido. (AREsp 2.149.550/SC, Rel. Ministro
BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe de .)09/06/2023

 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA
CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. RETRIBUIÇÃO ADICIONAL VARIÁVEL -
RAV. ALEGADA VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC/2015. INEXISTÊNCIA
DE VÍCIOS, NO ACÓRDÃO RECORRIDO. AÇÃO COLETIVA. COISA
JULGADA. REVISÃO DAS CONCLUSÕES DO ARESTO RECORRIDO.
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara recurso interposto
contra publicado na vigência do CPC/2015.decisum 

II. Na origem, trata-se de Agravo de Instrumento interposto pela parte ora
recorrente, "em face da decisão que, em cumprimento de sentença contra a Fazenda
Pública que tem por objeto as diferenças da RAV aos Técnicos do Tesouro
Nacional, entendeu pela resolução do acordo firmado no Projeto Conciliação de tais
diferenças reconhecidas em Ação Coletiva, em razão de anterior Mandado de
Segurança individual, julgado improcedente", que restou improvido pelo Tribunal
local, ensejando a interposição do apelo nobre.

III. Não há falar, na hipótese, em violação aos arts. 489, § 1º, IV, e 1.022,
II, do CPC/2015, porquanto a prestação jurisdicional foi dada na medida da
pretensão deduzida, de vez que os votos condutores do acórdão recorrido e do
acórdão proferido em sede de Embargos de Declaração
apreciaram fundamentadamente, de modo coerente e completo, as questões
necessárias à solução da controvérsia, dando-lhes, contudo, solução jurídica diversa
da pretendida.

IV. Na forma da jurisprudência do STJ, não se pode confundir decisão
contrária ao interesse da parte com ausência de fundamentação ou negativa de
prestação jurisdicional. Nesse sentido: STJ, EDcl no REsp 1.816.457/SP, Rel.
Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de ; AR18/05/2020
Esp 1.362.670/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA
TURMA, DJe de ; R31/10/2018 Esp 801.101/MG, Rel. Ministra DENISE
ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, DJe de .23/04/2008

V. Não se olvida que, "segundo a jurisprudência desta Corte, para o
reconhecimento da coisa julgada, faz-se necessária a tríplice identidade - mesmas
partes, mesma causa de pedir e mesmo pedido -, o que não ocorreu na hipótese em
exame (AgInt no AREsp n. 986.467/SP, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira,
Quarta Turma, julgado em , D26/11/2019 Je de )" (STJ, AgInt no R2/12/2019 Esp
2.006.334/PB, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, D
Je de ).16/03/2023

VI. O Tribunal de origem, à luz do acervo fático da causa, entendeu que
"inegável que ambas as demandas versam sobre as mesmas diferenças de RAV aos
Técnicos do Tesouro Nacional". Assim, considerando a fundamentação do acórdão
objeto do Recurso Especial, os argumentos utilizados pela parte recorrente somente
poderiam ter sua procedência verificada mediante o necessário reexame de matéria
fática, não cabendo a este Tribunal, a fim de alcançar conclusão diversa, reavaliar o
conjunto probatório dos autos, em conformidade com a Súmula 7/STJ.

VII. Agravo interno improvido. (AREsp 2.106.297/SC, Rel. Ministra
ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe de .)02/05/2023
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Em caso idêntico:
 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA.
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA CONTRA A FAZENDA PÚBLICA.
RETRIBUIÇÃO ADICIONAL VARIÁVEL - RAV. ALEGADA VIOLAÇÃO AO
ART. 1.022 DO CPC/2015. INEXISTÊNCIA DE VÍCIOS, NO ACÓRDÃO
RECORRIDO. AÇÃO COLETIVA. COISA JULGADA. REVISÃO DAS
CONCLUSÕES DO ARESTO RECORRIDO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N.
7 DO STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. Na origem, trata-se de agravo de instrumento em face da decisão que
reconheceu a existência de coisa julgada em Mandado de Segurança individual e
extinguiu o Cumprimento de Sentença contra a Fazenda Pública que tem por objeto
diferenças da RAV - Retribuição Adicional Variável reconhecidas na Ação Coletiva
n. 0002767-94.2001.01.3400 (2001.34.00.002765-2).

2. O Tribunal  negou provimento ao agravo de instrumento.a quo
3. Nesta Corte, decisão que conheceu do agravo para conhecer

parcialmente do recurso especial e, nessa extensão, negar-lhe provimento ante a
ausência de violação ao art. 1.022 do CPC/2015 e a incidência da Súmula n. 7 do
STJ.

4. Hipótese em que o acórdão recorrido não possui omissão ou contradição
suscitadas pela parte recorrente. Ao revés, apresentou, concretamente, os
fundamentos que justificaram a sua conclusão.

5. Como é cediço, o Julgador não está obrigado a rebater, individualmente,
todos os argumentos suscitados pelas partes, sendo suficiente que demonstre,
fundamentadamente, as razões do seu convencimento. No caso, existe mero
inconformismo da parte recorrente com o resultado do julgado proferido no acórdão
recorrido, que lhe foi desfavorável.

6. Quanto a alegada violação aos arts. 337, VII, §§ 1º, 2º e 4º, 503, § 2º,
505 e 508, todos do CPC/2015, e ofensa ao art. 14, § 4.º, da Lei n. 12.016/2009, os
argumentos da parte agravante somente poderiam ser acolhidos mediante o
necessário revolvimento dos aspectos concretos da causa, o que é incabível, em sede
de recurso especial, pela óbice da Súmula n. 7 do STJ.

7. Consoante a jurisprudência deste Tribunal, descabe ao STJ analisar, em
sede de recurso especial, a alegação de ofensa às disposições do CPC que
disciplinam o instituto da coisa julgada, diante da indiscutível necessidade de
reexame do contexto fático-probatório dos autos.

8. Agravo interno desprovido. (AgInt no AREsp n. 2.191.563/RS, relator
Ministro Teodoro Silva Santos, Segunda Turma, julgado em , DJe de 24/6/2024

.)28/6/2024
 

Em hipóteses similares, referentes ao mesmo título coletivo, as seguintes
decisões monocráticas dos Ministros que compõem a Primeira Seção desta Corte: AREsp
n. 2.358.290/PR, relator Ministro Mauro Campbell Marques, DJe de ; AREsp17/8/2023
n. 2.360.675/RS, relator Ministro Gurgel De Faria, DJe ; AREsp n. 2.358.27425/7/2023
/PR, relator Ministro Benedito Gonçalves, DJe ; AREsp n. 2.358.674/PR,30/6/2023
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relator Ministro Sérgio Kukina, DJe ; AREsp n. 2.366.145/PR, relator Ministro29/6/2023
Herman Benjamin, DJe de ; AREsp n. 2.336.022/PR, relator Ministro27/6/2023
Francisco Falcão, DJe de .30/5/2023

Ainda que não fosse o caso, o Tribunal de origem não apreciou a tese de
ofensa aos arts. 502, 503, 505 e 508, do CPC/2015, sob o enfoque trazido no recurso
especial, sem que a parte recorrente tenha oposto embargos de declaração, motivo pelo
qual está ausente o necessário prequestionamento, nos termos das Súmulas n. 282 do
STF ("É inadmissível o recurso extraordinário, quando não ventilada, na decisão
recorrida, a questão federal suscitada") e 356 do STF ("O ponto omisso da decisão, sobre
o qual não foram opostos embargos declaratórios, não pode ser objeto de recurso
extraordinário, por faltar o requisito do prequestionamento").

Com efeito, para que a matéria seja considerada prequestionada, ainda que não
seja necessária a menção expressa e numérica aos dispositivos violados, é indispensável
que a controvérsia recursal tenha sido apreciada pela Corte de origem sob o prisma
suscitado pela parte recorrente no apelo nobre.

Nesse sentido:
 
[...]
5. Inviável o conhecimento do recurso especial quando a Corte  nãoa quo

examinou a controvérsia sob o enfoque do art. 386, tampouco foram opostos os
competentes embargos de declaração a fim de suscitar omissão quanto a tal ponto.
Aplicação do Enunciado Sumular 282/STF.

[...]
(AgInt no AREsp n. 2.344.867/SP, relator Ministro Sérgio Kukina,

Primeira Turma, julgado em , DJe de .)9/10/2023 16/10/2023
 
[...]
1. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "para que se configure o

prequestionamento, não basta que a parte recorrente devolva a questão controvertida
para o Tribunal, em suas razões recursais. É necessário que a causa tenha sido
decidida à luz da legislação federal indicada, bem como seja exercido juízo de valor
sobre os dispositivos legais indicados e a tese recursal a eles vinculada,
interpretando-se a sua aplicação ou não, ao caso concreto".

[...]
(AgInt no REsp n. 1.997.170/CE, relatora Ministra Assusete Magalhães,

Segunda Turma, julgado em , DJe de .)26/6/2023 30/6/2023
 
[...]
3. Em face da ausência de prequestionamento da matéria, incabível o

exame da pretensão recursal por esta Corte, nos termos das Súmulas ns. 282 e 356
do STF.

[...]
(AgInt no AREsp n. 1.963.296/SP, relator Ministro Teodoro Silva Santos,

Segunda Turma, julgado em , DJe de .)15/4/2024 23/4/2024
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Na mesma linha de entendimento: AgInt no AREsp n. 2.109.595/MG, relator
Ministro Teodoro Silva Santos, Segunda Turma, julgado em , DJe de 20/5/2024 27/5/2024
; AgInt no AREsp n. 2.312.869/RJ, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma,
julgado em , DJe de .25/9/2023 27/9/2023

Por fim, conforme jurisprudência desta Corte Superior, a existência de óbice
processual, impedindo o conhecimento de questão suscitada com base na alínea a 
do permissivo constitucional, prejudica a análise da alegada divergência jurisprudencial
acerca do mesmo tema. Com a mesma compreensão: AgInt no AREsp n. 2.370.268/SP,
relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em , DJe de 11/12/2023

; AgInt no REsp n. 2.090.833/RJ, relatora Ministra Regina Helena Costa,19/12/2023
Primeira Turma, julgado em , DJe de .11/12/2023 14/12/2023

Assim, merece ser mantida a decisão ora agravada, por seus próprios
fundamentos.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.
É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.649.086 / RJ
Número Registro: 2024/0186690-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50089017620184025001

Sessão Virtual de  a 12/06/2025 18/06/2025

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro TEODORO SILVA SANTOS

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

 Secretário

Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JENIVAL FRANCISCO DE SOUZA
AGRAVANTE : JOSE MARCELO GONCALVES COELHO
AGRAVANTE : JOSE DO CARMO
AGRAVANTE : JOSE GERALDO BOF
AGRAVANTE : JOSIMAR CARVALHO GOES
ADVOGADOS : ALESSANDRO MEDEIROS - SC011200

ANTONIO NABOR AREIAS BULHÕES - DF001465A
ROGER HONORIO MEREGALLI DA SILVA - DF040866

AGRAVADO : UNIÃO

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO 
- SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - REAJUSTES DE REMUNERAÇÃO, 
PROVENTOS OU PENSÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : JENIVAL FRANCISCO DE SOUZA
AGRAVANTE : JOSE MARCELO GONCALVES COELHO
AGRAVANTE : JOSE DO CARMO
AGRAVANTE : JOSE GERALDO BOF
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AGRAVANTE : JOSIMAR CARVALHO GOES
ADVOGADOS : ALESSANDRO MEDEIROS - SC011200

ANTONIO NABOR AREIAS BULHÕES - DF001465A
ROGER HONORIO MEREGALLI DA SILVA - DF040866

AGRAVADO : UNIÃO

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos12/06/2025 18/06/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Marco Aurélio

Bellizze e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 18 de junho de 2025
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